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PARECER Nº 252/2019 DA COMISSÃO DE CONSTITUIÇÃO, JUSTIÇA E 
LEGISLAÇÃO PARTICIPATIVA SOBRE O PROJETO DE LEI Nº 0155/18. 

Trata-se de projeto de lei, de autoria do nobre Vereador Aurélio Nomura, que institui o 
Programa Multidisciplinar de Estimulação Essencial, Reabilitação e Habilitação da Criança com 
Deficiência Múltipla, Surdocegueira e Deficiência Visual e autoriza o Poder Executivo a criar 
Centros de Referências para Inclusão Social e Educacional da Criança com Deficiência 
Múltipla, Surdocegueira e Deficiência visual com vistas à sua operacionalização, e dá outras 
providências. 

De acordo com a proposta, o programa destina-se a bebês de 0 a 3 anos e 11 meses 
de vida, com a finalidade de proporcionar a inclusão de pessoas com deficiência múltipla, 
surdocegueira e deficiência visual por meio de serviços de estimulação, habilitação, 
reabilitação, por meio de atuação de profissionais das diversas áreas de saúde. 

Determina, ainda, a criação de Centros de Referência para a Inclusão da Criança com 
Deficiência que descreve, autorizando o Executivo, para esse mister, a celebrar, por meio da 
Secretaria Municipal da Saúde, convênios com organizações. 

Sob o aspecto jurídico, o projeto reúne condições para prosseguir em tramitação, 
consoante será demonstrado. 

No que tange ao aspecto formal, a propositura encontra fundamento no artigo 37, 
caput, da Lei Orgânica Paulistana, segundo o qual a iniciativa das leis cabe a qualquer membro 
ou Comissão Permanente da Câmara Municipal, ao Prefeito e aos Cidadãos. 

As matérias de fundo versadas na propositura - proteção à infância e juventude, 
proteção e integração social das pessoas com deficiência - inserem-se na competência 
concorrente da União, dos Estados e do Distrito Federal (art. 24, incisos XIV e XV, da 
Constituição Federal) e também dos Municípios, já que a eles compete suplementar a 
legislação federal e estadual no que couber (art. 30, inciso II, da Constituição Federal). 

O projeto ainda trata do tema educação, para o qual o Município detém competência 
legislativa, conforme previsão constitucional: 

"Art. 24. Compete à União, aos Estados e ao Distrito Federal legislar concorrentemente 
sobre: 

X - educação, cultura, ensino, desporto, ciência, tecnologia, pesquisa, desenvolvimento 
e inovação;" 

"Art. 30. Compete aos Municípios: 

II - suplementar a legislação federal e a estadual no que couber; 

VI - manter, com a cooperação técnica e financeira da União e do Estado, programas 
de educação infantil e de ensino fundamental;" 

Em outro aspecto, consoante o disposto nos artigos 30, inciso I, da Constituição 
Federal compete aos Municípios legislar sobre assuntos de interesse local, dispositivo com 
idêntica redação no artigo 13, inciso I, da Lei Orgânica Municipal. 

Por interesse local, segundo Dirley da Cunha Junior, entende-se, não aquele interesse 
exclusivo do Município, mas seu interesse predominante, que o afete de modo mais direto e 
imediato. (In, Curso de Direito Constitucional, 2ª edição, Salvador: Juspodivm, 2008, p.841.) 
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Nesse diapasão, estando a propositura relacionada à educação, observa-se a 
concretização do dever constitucional imposto ao Poder Público, insculpido no art. 205, caput, 
do Texto Maior, in verbis: 

"Art. 205. A educação, direito de todos e dever do Estado e da família, será promovida 
e incentivada com a colaboração da sociedade, visando ao pleno desenvolvimento da pessoa, 
seu preparo para o exercício da cidadania e sua qualificação para o trabalho. 

Art. 206. O ensino será ministrado com base nos seguintes princípios: 

I - igualdade de condições para o acesso e permanência na escola;" 

Também não é demais lembrar que o Estatuto da Criança e do Adolescente (Lei 
n°8069, de de 13 de julho de 1990) determina: 

"Art. 7º A criança e o adolescente têm direito a proteção à vida e à saúde, mediante a 
efetivação de políticas sociais públicas que permitam o nascimento e o desenvolvimento sadio 
e harmonioso, em condições dignas de existência. 

Art. 54. É dever do Estado assegurar à criança e ao adolescente: 

I - ensino fundamental, obrigatório e gratuito, inclusive para os que a ele não tiveram 
acesso na idade própria; 

II - progressiva extensão da obrigatoriedade e gratuidade ao ensino médio; 

III - atendimento educacional especializado aos portadores de deficiência, 
preferencialmente na rede regular de ensino;" 

No exercício da competência federal, foi editada a Lei nº 13.146, de 06 de julho de 
2015, que instituiu a Lei Brasileira de Inclusão da Pessoa com Deficiência (Estatuto da Pessoa 
com Deficiência). Especificamente com relação à proteção e integração social das pessoas 
com deficiência, todos da Lei Federal nº 13.146/15, estabelecem: 

"Art. 4º Toda pessoa com deficiência tem direito à igualdade de oportunidades com as 
demais pessoas e não sofrerá nenhuma espécie de discriminação. 

Art. 27. A educação constitui direito da pessoa com deficiência, assegurados sistema 
educacional inclusivo em todos os níveis e aprendizado ao longo de toda a vida, de forma a 
alcançar o máximo desenvolvimento possível de seus talentos e habilidades físicas, sensoriais, 
intelectuais e sociais, segundo suas características, interesses e necessidades de 
aprendizagem. 

Parágrafo único. É dever do Estado, da família, da comunidade escolar e da sociedade 
assegurar educação de qualidade à pessoa com deficiência, colocando-a a salvo de toda forma 
de violência, negligência e discriminação. 

Art. 28. Incumbe ao poder público assegurar, criar, desenvolver, implementar, 
incentivar, acompanhar e avaliar: 

I - sistema educacional inclusivo em todos os níveis e modalidades, bem como o 
aprendizado ao longo de toda a vida; 

II - aprimoramento dos sistemas educacionais, visando a garantir condições de acesso, 
permanência, participação e aprendizagem, por meio da oferta de serviços e de recursos de 
acessibilidade que eliminem as barreiras e promovam a inclusão plena;" 

Registre-se que, nos termos do art. 41, inciso XI, da Lei Orgânica do Município, é 
necessária a realização de 02 (duas) audiências públicas durante a tramitação da presente 
propositura. 

A aprovação da proposta depende do voto da maioria absoluta dos membros da 
Câmara, nos termos do art. 40, § 3º, inciso XII, da Lei Orgânica do Município. 

Ante o exposto, somos PELA LEGALIDADE, na forma do Substitutivo abaixo, que visa 
adequar a redação do projeto aos ditames da técnica legislativa preconizada pela Lei 
Complementar Federal nº 95/98 e ao princípio da independência e harmonia entre os poderes. 
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SUBSTITUTIVO Nº DA COMISSÃO DE CONSTITUIÇÃO, JUSTIÇA E LEGISLAÇÃO 
PARTICIPATIVA AO PROJETO DE LEI Nº 0155/18. 

Institui o Programa Multidisciplinar de Estimulação Essencial, Reabilitação e 
Habilitação da Criança com Deficiência Múltipla, Surdocegueira e Deficiência Visual e autoriza 
o Poder Executivo a criar Centros de Referências para Inclusão Social e Educacional da 
Criança com Deficiência Múltipla. Surdocegueira e Deficiência Visual com vistas à sua 
operacionalização, e dá outras providências. 

A Câmara Municipal de São Paulo DECRETA: 

Art. 1º Fica instituído o "Programa Multidisciplinar de Estimulação Essencial, 
Reabilitação e Habilitação da Criança com Deficiência Múltipla, Surdocegueira e Deficiência 
Visual" pelo Poder Público Municipal. 

Parágrafo único. O Programa tem a finalidade de proporcionar a inclusão de pessoas 
com deficiência múltipla, surdocegueira e deficiência visual por meio de serviços de 
estimulação, habilitação e reabilitação, acompanhados por profissionais das diversas áreas da 
saúde, para bebês e crianças de 0 a 3 anos e 11 meses. 

Art. 2º São objetivos do Programa: 

I - Qualificar o serviço prestado por meio da preparação da Equipe Multiprofissional; 

II - Propiciar aos atendidos um ambiente com equipamentos adequados às suas 
necessidades específicas; 

III - Divulgar o trabalho desenvolvido pelas redes sociais, para que outras instituições e 
familiares possam conhecer o serviço e fazer encaminhamentos necessários; 

IV - Elencar as prioridades dos atendidos, propiciando atendimento nas áreas técnicas 
requeridas para cada caso e proporcionando o desenvolvimento de toda sua potencialidade; 

V - Acolher, orientar e envolver a família no programa de atendimento para que se 
prepare, compreenda o trabalho desenvolvido e dê continuidade em casa (conforme preparo 
recebido pelos técnicos); 

VI - Divulgar o programa em hospitais e universidades; 

VII - Capacitar e treinar os profissionais para a atuação e para serem elementos 
multiplicadores. 

Art. 3º Para a operacionalização do Programa Multidisciplinar de Estimulação 
Essencial, Reabilitação e Habilitação da Criança com Deficiência Múltipla, Surdocegueira e 
Deficiência Visual fica o Poder Executivo autorizado a criar Centros de Referência para 
Inclusão da Criança com Deficiência Múltipla, Surdocegueira e Deficiência Visual. 

Art. 4º O Poder Executivo fica autorizado a celebrar convênios com as organizações, 
observadas as disposições legais pertinentes a cada instituto, para que seja viabilizada a 
execução do Programa. 

Art. 5º O Poder Executivo regulamentará a presente Lei no prazo de 90 (noventa) dias 
a contar da data da sua publicação. 

Art. 6º As despesas com a execução desta Lei correrão por conta das dotações 
orçamentárias próprias, suplementadas se necessário. 

Art. 7º Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação. 

Sala da Comissão de Constituição, Justiça e Legislação Participativa, em 27/03/2019. 

Aurélio Nomura - PSDB - Presidente 

Caio Miranda Carneiro - PSB - Relator 

Celso Jatene - PR 

Cláudio Fonseca - PPS 

Reis - PT 

Ricardo Nunes - MDB 
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Rinaldi Digilio - PRB 

Rute Costa - PSD 

 
 
Este texto não substitui o publicado no Diário Oficial da Cidade em 30/03/2019, p. 130 
 
Para informações sobre o projeto referente a este documento, visite o site www.saopaulo.sp.leg.br.  
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